
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 447.740 - SP (2018/0099757-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : FAUSTO JEREMIAS BARBALHO NETO 
ADVOGADO : FAUSTO JEREMIAS BARBALHO NETO - SP275463 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ROMULO TORRES MACIEL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. CONCURSO 
DE AGENTES. ARMA DE FOGO. INVASÃO DE RESIDÊNCIA. 
GRAVE AMEAÇA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA 
IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão 
que a impôs fez referência ao modus operandi empregado na 
conduta delitiva, revelador da periculosidade do paciente, 
consistente na prática, em tese, de crime de roubo majorado pelo 
concurso de agentes e emprego de arma de fogo com o ingresso 
na residência das vítimas. Dessarte, evidenciada a sua 
periculosidade e a necessidade da segregação como forma de 
acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(Precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade efetiva do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e 
evitar a prática de novos crimes.

5. Ordem denegada.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
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unanimidade, denegar  a ordem nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 

Brasília, 16 de agosto de 2018 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 447.740 - SP (2018/0099757-1)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : FAUSTO JEREMIAS BARBALHO NETO 
ADVOGADO : FAUSTO JEREMIAS BARBALHO NETO  - SP275463 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROMULO TORRES MACIEL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em benefício de ROMULO 

TORRES MACIEL, no qual se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Foi o paciente preso cautelarmente pela suposta prática da conduta 

descrita no art. 157, § 2º, incisos I e II, na forma do art. 70, ambos do Código Penal. 

Nos termos da peça acusatória, o paciente e outro réu, mediante 

violência e grave ameaça exercida por palavras, gestos e arma de fogo, subtraíram, 

para si: (a) arma de fogo, da marca Taurus, calibre .45, da Polícia Civil do Estado de 

São Paulo, documentos pessoais, passaporte, talão de cheques, pasta de couro, 

relógio, joias, anéis e canetas pertencentes a Ana Beatriz Tabarelli Krasovic; (b) 

documentos pessoais, veículo VW Fox, FAM-8760, de Roberto Krasovic. Apurou-se que 

as vítimas estavam no interior da residência, quando os denunciados ingressaram no 

local e as renderam, subtraindo os pertences acima descritos. 

Buscando a revogação da prisão preventiva, impetrou a defesa habeas 

corpus no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Entretanto, em sessão de julgamento realizada em 27/3/2018, os 

desembargadores integrantes da Quarta Câmara de Direito Criminal, por unanimidade 

de votos, denegaram a ordem.

No Superior Tribunal de Justiça, esclarece a defesa que o paciente não 

participou do crime descrito na peça acusatória. Destaca que não "existe liame 

subjetivo entre o paciente Rômulo e Vitor e muito menos o vínculo psicológico entre o 
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paciente e o roubo" (e-STJ fl. 7). Diante disso, assere a manifesta ilegalidade da prisão 

cautelar, buscando, liminar e definitivamente, a imediata expedição de contramandado 

de prisão em favor do paciente.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 685/686).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ em parecer assim ementado (e-STJ fl. 713):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO QUALIFICADO (ART. 157, § 2º, I, DO 
CP).

PRISÃO PREVENTIVA. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO 
ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. CRIME DE ROUBO QUALIFICADO, MEDIANTE 
GRAVE AMEAÇA EXERCIDA COM O EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. MAIOR PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE.

PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO WRIT OU, SE 
CONHECIDO FOR, PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.

É, em síntese, o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 447.740 - SP (2018/0099757-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator): 

O objeto do presente pleito cinge-se à verificação da existência de 

fundamentação no decreto que impôs a segregação cautelar ao paciente.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, estes foram os fundamentos invocados para a conversão da 

prisão em flagrante em preventiva, in verbis (e-STJ fls. 291/292):

5. É de ser decreta a prisão preventiva do acusados, eis que há indícios 

de que os mesmos tenham praticado o crime em questão, já que consta 

nos autos que as vítimas reconheceram os acusados (fls.133/135 e 

21/24). Ademais, no local dos fatos, por meio de perícia datiloscópica, foi 

encontrada parte da impressão digital do denunciado Victor.

Os acusados estão sendo denunciados como incursos no artigo 157, 

§2º, incisos I e II, por duas vezes, na forma do artigo 70, ambos do 

Código Penal.

No caso, a acusação que pesa contra o(s) acusado(s) é gravíssima, 

roubo a residência, mediante grave ameaça, exercida com emprego 

de arma de fogo e em concurso de agentes, denotando 

periculosidade acentuada por parte do(s) agente(s).

Esta infração penal é cada vez mais crescente, intranqüilizando a 

população ordeira de São Paulo, de modo que é necessária a sua 

custódia para garantia da ordem pública.

Outrossim, não é possível o prosseguimento do processo sem a citação 

pessoal dos acusados, na forma do artigo 366 do Código de Processo 

Penal, sendo necessária a sua custódia para conveniência da instrução 

criminal.
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Tendo o crime em questão sido praticado com violência e grave ameaça 

a custódia cautelar se faz necessária também para evitar que estas 

sejam usadas para dificultar a colheita da prova senão impossibilitá-la.

Nestes termos, com fundamento no artigo 312 do Código de Processo 

Penal DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA de VICTOR OTAVIO SILVA 

SANTOS e ROMULO TORRES MACIEL, qualificados nos autos. 

Expeçam-se os competentes mandados de prisão, com a observância de 

que em caso de cumprimento este deverá ser comunicado 

imediatamente a este juízo. (Grifei.)

Vê-se que a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi 

empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do paciente, consistente na 

prática, em tese, de crime de roubo majorado pelo concurso de agentes e pelo emprego 

de arma de fogo com o ingresso na residência das vítimas.

Tais circunstâncias, como já destacado, evidenciam a gravidade 

concreta da conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios 

do tipo de roubo. Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se necessária 

como forma de acautelar a ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 

REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, 

em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 

312 do Código de Processo Penal, revelando-se a indispensável a 

demonstração do que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a 

impôs delineou o modus operandi empregado pelo recorrente e seu 

comparsa, do qual se depreende emprego de agressão contra a vítima, o 

que denota sua periculosidade e a necessidade da segregação como 

forma de acautelar a ordem pública.

(...)

4. Recurso ordinário desprovido.

(RHC 70.507/BA, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

17/05/2016, DJe 25/05/2016)

PROCESSUAL PENAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
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RECEPTAÇÃO.

PORTE DE ARMA DE FOGO. ACÓRDÃO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DENEGATÓRIO DE HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO AO INVÉS DE RECURSO 

ORDINÁRIO. ERRO GROSSEIRO. HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DA 

AMPLA DEFESA. CONHECIMENTO DA SÚPLICA COMO IMPETRAÇÃO 

SUBSTITUTIVA DE RECURSO ORDINÁRIO. PRISÃO CAUTELAR. 

GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 

OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM 

DENEGADA.

(...)

3. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo 

da ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, 

indicadores da periculosidade do paciente, que, "tripulando veiculo em 

ocorrência de roubo e portando arma de fogo, diante da iminente 

abordagem policial, fugiram em alta velocidade, pelas ruas da 

cidade, e efetuaram disparos contra os policiais militares, 

abalroando outro veículo e vindo, por fim, a colidir o carro em um 

poste da via". O magistrado de primeiro grau destacou, ainda, "a 

necessidade da medida para assegurar a aplicação da lei penal e a 

instrução criminal, pois o indivíduo que tenta violentamente escapar da 

polícia não colaborará com a instrução criminal, tampouco aceitará 

eventual penalidade imposta", tudo a conferir lastro de legitimidade à 

custódia.

4. Ordem denegada.

(RHC 66.609/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016, grifei)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 

CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE DE 

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 

EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, 

a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 

poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 

econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 

aplicação da lei penal.

2. No caso, o recorrente praticou o crime de roubo mediante o uso de 

simulacro de arma de fogo, em concurso de agentes, com ameaças de 

morte à vítima, além de, na companhia dos corréus, ter transportado e 

conduzido um veículo que sabia ser objeto de outro roubo.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 

sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva 
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é decretada em razão da gravidade concreta da conduta delituosa, 

evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora praticado, como 

ocorreu nos presentes autos.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

(RHC 58.952/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016)

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, 

por si sós, não impediriam a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 

legais para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido: 

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a necessidade da custódia cautelar. 

3. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 64.879/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/03/2016, DJe 21/03/2016)

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram 

que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 

efeito almejado para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado 

por esta Corte Superior, a exemplo destes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 

CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 

CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 

OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto no 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo 

da ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir 

lastro de legitimidade à custódia. 

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 

alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 

pública. 

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC 68.535/MG, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

17/03/2016, DJe 12/04/2016)
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 

CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE 

AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. SENTENÇA POSTERIOR. 

MANTIDOS OS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. 

PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 

AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL 

CONTRA UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A 

ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 

INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 

IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 

INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 

fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 

Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas 

quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos 

termos previstos no art. 319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 

favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 

cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 393.464/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 

julgado em 22/08/2017, DJe 04/09/2017)

Ante o exposto, denego a ordem.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0099757-1 HC 447.740 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0094437872017  00944378720178260050  20180000225276  20180718920188260000  
944378720178260050

EM MESA JULGADO: 16/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FAUSTO JEREMIAS BARBALHO NETO 
ADVOGADO : FAUSTO JEREMIAS BARBALHO NETO  - SP275463 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROMULO TORRES MACIEL 
CORRÉU    : VICTOR OTAVIO SILVA SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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